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O IOF e sua 
natureza regulatória

O 
Imposto sobre Operações Finan-
ceiras, previsto na Constituição 
de 1988, foi concebido não como 

fonte ordinária de arrecadação, mas como 
ferramenta de intervenção no mercado fi-
nanceiro. Sua função histórica sempre foi 
extrafiscal: controlar liquidez, influenciar 
o câmbio, conter fuga de capitais ou ajus-
tar o custo do crédito. Daí o motivo pelo 
qual a Constituição autorizou a majoração 
imediata de suas alíquotas por decreto, 
dispensando a anterioridade tributária 
exigida em outros casos.

Ele é cobrado em transações de crédi-
to, câmbio, seguros, investimentos, ope-
rações relativas a títulos e valores imobi-
liários. O IOF é pago pelo consumidor ou 
empresa que realiza operações financei-
ras sujeitas ao imposto.

A natureza jurídica do IOF não é arre-
cadatória, mas os decretos presidenciais 
o transformaram — contra o disposto na 
Constituição — em imposto arrecadató-
rio para compensar perda de arrecadação 
da pretendida isenção maior do IR para as 

rendas menores.
Tendo em vista o recurso do governo 

Lula para a derrubada da não aprovação 
pelo Congresso Nacional do aumento do 
Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF), buscando minimizar seu frágil arca-
bouço fiscal, parece-me importante real-
çar a ilegalidade dos decretos presiden-
ciais (nº 12.466/25, 12.467/25 e 12.499/25) 
em decorrência do IOF não ter nítido per-
fil de um tributo arrecadatório.

Os sete impostos federais e os atuais 
três estaduais e três municipais foram 
divididos em duas grandes categorias de 
“impostos arrecadatórios” e “impostos 
regulatórios”. Os primeiros destinados a 
manter a máquina pública em seu nível 
administrativo e de investimentos no in-
teresse do povo, e os segundos para con-
trolar e não permitir descompassos em 
determinados setores da economia.

Assim, Imposto de Renda (IR), Impos-
to sobre Produtos Industrializados (IPI), 
Grandes Fortunas, ICMS, Transmissão 
não onerosa sobre veículos, propriedade 

predial e territorial urbana, e serviços e 
transmissão imobiliária onerosa ficaram 
na categoria de impostos arrecadatórios; 
os de importação e exportação para con-
trolar o comércio exterior, sobre operações 
financeiras para regular o sistema de cré-
dito, câmbio e seguro, e o de propriedade 
territorial rural para estimular a agrope-
cuária e permitir a reforma agrária entra-
ram no elenco de impostos regulatórios.

A natureza jurídica do IOF, portanto, é 
regulatória e não arrecadatória, repito, pa-
ra destacar. Ora, os decretos presidenciais, 
todavia, o transformaram, contra o dispos-
to na Constituição, em imposto arrecada-
tório para compensar a própria perda de 
arrecadação da pretendida isenção maior 
do IR para as rendas menores (como já 
mencionado). Foi essa a real motivação 
do Executivo.

Ocorre que, essa mutação tornou os 
decretos ilegais por ferirem a “explicitação 
constitucional no Código Tributário Nacio-
nal (CTN)”, como seria, por exemplo, fazer 
incidir o imposto de renda sobre uma “não 

aquisição” de disponibilidade econômica 
ou jurídica de renda e de proventos de qual-
quer natureza (art. 43 do CTN).

À evidência, a afirmação de que o IOF 
é arrecadatório e não regulatório não cor-
responde ao que foi discutido desde os 
debates para o CTN, na década de 1960, 
na EC 18/65 na Constituição de 1967, na 
EC 1/69 e nos artigos 145 a 156 da Cons-
tituição Federal. Por essa razão, parece-
-me que caberia ao Supremo Tribunal 
Federal (STF)  não conhecer do pedido 
(a recente decisão do ministro  Alexan-
dre de Moraes que autorizou o aumen-
to do IOF   é liminar. Isso significa que a 
determinação ainda será analisada pelo 
Plenário do Supremo de forma definitiva, 
pois a competência, de rigor, para discutir 
a explicitação constitucional do Código 
Tributário Nacional, recepcionado pela 
Constituição de 1988, seria do Superior 
Tribunal de Justiça, e, neste, deveria pre-
valecer o desenho do IOF, cuja natureza 
é clara e nitidamente regulatória e não 
arrecadatória. 

Bilhões de créditos acumulados e o impacto da Reforma Tributária

O
s Estados brasileiros possuem um 
passivo bilionário. Atualmente, as 
empresas brasileiras acumulam bi-

lhões de reais em crédito de ICMS diante da 
impossibilidade de sua utilização por falta 
de débitos suficientes para consumi-los.

Além dos créditos acumulados nas ex-
portações, em face da imunidade, muitos 
créditos se acumularam após a decisão do 
Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do RE 2593.849 , no sentido de que nos pro-
dutos sujeitos à tributação pelo ICMS em 
regime de substituição tributária, o contri-
buinte tem direito à diferença entre o valor 
do tributo recolhido previamente e àquele 

realmente devido no momento da venda.
Não existe um levantamento adequado 

do valor desse passivo Estadual, contudo, 
porém certamente não seria exagero fa-
lar em algo em torno de R$ 100 bilhões. A 
questão é tão relevante que foi tratada na 
reforma tributária, disciplinada pelo artigo 
134 do ADCT, o qual previu que os crédi-
tos de ICMS homologados pelos Estados e 
não aproveitados ou ressarcidos até 2032, 
serão compensados no IBS, ou ressarci-
dos, e em ambas as hipóteses, no prazo de 
240 parcelas mensais e sucessivas, corrigi-
das monetariamente a partir de 2033 pelo 
IPCA. Caberá ao Comitê Gestor do IBS a 

operacionalização e controle destas com-
pensações e/ou ressarcimentos.

A disciplina do artigo 134 demanda 
atenção do setor produtivo. A principal exi-
gência da norma é que os créditos devem 
estar homologados pelo Estado em 2032. 
São incontáveis os relatos das dificuldades 
encontradas pelas empresas em conseguir 
uma resposta dos Estados sobre os seus 
créditos ou, na maior parte das vezes, in-
deferimento do pedido de homologação 
por exigências infundadas, tais como a 
apresentação de documentos ou demons-
trativos de dificílima elaboração, quiçá 
impossibilidade.

Assim, os próximos anos demandam 
um planejamento estratégico no trata-
mento da questão. Os valores envolvidos 
são enormes e é essencial identificar e 
tratar o tema, seja, viabilizando o quanto 
antes a homologação dos valores, seja 
avançando numa possível cessão deste 
direito ou até mesmo, em último caso, 
buscar o Poder Judiciário. O fato é que 
temos muitos bilhões em jogo que po-
dem virar um diferencial competitivo 
para quem melhor planejar os próximos 
passos e é hora de total atenção ao pro-
blema, pois como se diz: o direito não 
socorre aos que dormem.


